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MADEIREIRA

total

43.052 hectares

EXPLORAÇÃO
NÃO AUTORIZADA: 47%
20.402 hectares

EXPLORAÇÃO
AUTORIZADA: 53%
22.650 hectares

HISTÓRICO da EXPLORAÇÃO
MADEIREIRA no estado
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Mapeamento da exploração madeireira no
PARÁ - Agosto 2023 a Julho 2024
Entre agosto de 2023 e julho de 2024, foram 
detectados 43.052 hectares de exploração madeirei-
ra no Pará, sendo 20.402 hectares (47%) realizada 
sem autorização. A área autorizada apresentou 53% 
do total mapeado, com 22.650 hectares. Quanto à 
atividade não autorizada, a maior parte foi identifica-
da dentro de imóveis rurais cadastrados (14.120 
hectares ou 69% do total).

AVALIAÇÃO DA LEGALIDADE

Os dados utilizados para a verificação da legalidade de planos de 
manejo no Estado foram obtidos por meio do Simlam-PA (Sistema 
de Monitoramento e Licenciamento Ambiental da Semas-PA), 
Serviço Florestal Brasileiro e IdeflorBio. Quanto às áreas privadas, 
o Simex avalia a consistência das autorizações emitidas pela 
Semas-PA, por meio do cruzamento das informações contidas 
nesses documentos com imagens de satélite. Em outras áreas, 
como florestas sob concessão, o sistema apenas verifica a 
existência de autorização para eventuais explorações detectadas.

VALORES ARREDONDADOS
Os valores aqui apresentados seguem as regras de 
arredondamento. Logo, somatórias podem resultar 
em pequenas diferenças

FONTES DE DADOS
Imóveis rurais cadastrados (INCRA e SICAR - Programa Terra Legal, SIGEF, SNCI e CAR), 
Assentamentos rurais (INCRA e SFB), Terras não destinadas (INCRA e SFB), Terras Indígenas 
(FUNAI) e Vazios cartográficos (polígonos que não sobrepõem nenhuma das categorias anteriores).

Sistema de Monitoramento da
Exploração Madeireira (Simex) 
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